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A cada dia, a adequada gestão da água torna- 
se mais importante. Recentemente, mesmo em 
locais onde a escassez hídrica era rara, apresenta-
ram-se situações hidrológicas anômalas, que im-
plicaram na crise hídrica observada, por exemplo, 
na Região Metropolitana de Belo Horizonte e em 
diversas regiões de Minas Gerais e do Brasil. Esta 
crise teve início no ano de 2015 e prolonga-se 
até os dias atuais, com destaque para as regiões
Semiáridas, que apresentam maior demanda hí-
drica. Também deve-se ressaltar a ocorrência 
recente de desastres ambientais em larga escala, 
que implicaram em degradação mais acentuada 
dos já escassos recursos hídricos nas bacias hi-
drográficas. 

Complementando o contexto já tão comple-
xo, que envolve o manejo dos escassos recursos 
hídricos, observa-se uma acentuada mudança cli-
mática, com implicações nas demandas hídricas, 
precipitações e ocorrências de veranicos em de-
terminados períodos do ano, quando, no passado, 
não eram recorrentes. 

Por outro lado, já é de amplo conhecimen-
to, que há regiões no mundo cuja aridez média 
é superior à observada em quaisquer regiões do 
Brasil, nas quais, entretanto, o uso adequado 
da tecnologia e de uma gestão eficiente da água 
propicia o desenvolvimento sustentável de seus 
povos, mesmo em situações de habitual escassez 
hídrica. A produção e a riqueza geradas nos pe-
rímetros irrigados do Semiárido norte mineiro e 
nordeste brasileiro, e o desenvolvimento de paí-
ses localizados em regiões Áridas e Semiáridas, 
como Israel, são exemplos disso.

Assim, é de fundamental importância a di-
vulgação dos conhecimentos e tecnologias para 
o uso racional dos recursos hídricos, como se 
pretende nesta edição do Informe Agropecuário.

João Batista Ribeiro da Silva Reis
Fúlvio Rodriguez Simão

Polyanna Mara de Oliveira
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Recursos hídricos: 
responsabilidade de todos

A despeito do fato de 75% de toda superfície terrestre ser 
coberta por água, este recurso é de uso limitado, pois apenas 
2,5%, que equivale a 35 milhões de km3, são considerados de 
água doce. Em todo o mundo, a contaminação por poluentes 
agrícolas, urbanos e industriais e a falta de planejamento do 
uso e da ocupação do solo são as principais causas de dete-
rioração dos recursos hídricos. 

O território brasileiro contém cerca de 12% de toda a 
água doce do Planeta. Ao todo, são 200 mil microbacias es-
palhadas em 12 regiões hidrográficas. É um enorme potencial 
hídrico, mas o Brasil apresenta crescente demanda por água, 
desencadeada pelo crescimento populacional, ocupação ur-
bana, adensamento populacional e também pela demanda 
por alimentos. Apesar da abundância, os recursos hídricos 
brasileiros não são inesgotáveis. O acesso à água não é igual 
para todos. As características geográficas de cada região e 
as mudanças de vazão dos rios afetam a distribuição desse 
recurso natural.

A preocupação crescente com a degradação dos re-
cursos naturais e com a sustentabilidade da agricultura tem 
exigido esforços no desenvolvimento de estratégias e práticas 
adequadas. Por isso, é de fundamental importância a divul-
gação dos avanços nos conhecimentos e tecnologias voltados 
para o uso racional e eficiente dos recursos hídricos. 

A EPAMIG, as Secretarias de Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento e de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sus-
tentável do Estado de Minas Gerais e seus diversos órgãos 
e várias instituições brasileiras têm buscado soluções para 
melhor gestão dos recursos hídricos. Dentre essas tecnologias 
destacam-se programas e ferramentas como Indicadores de 
Sustentabilidade em Agroecossistemas (ISA), Zoneamento Am-
biental e Produtivo (ZAP) e o Cadastro Ambiental Rural (CAR), 
bem como sistemas capazes de auxiliar na recomposição de 
biomas devastados por rompimento de barragens e estratégias 
e técnicas de irrigação que visam à eficiência no uso da água.

Diante do cenário atual vivido em todo o País, especial-
mente em Minas Gerais, esta edição do Informe Agropecuário 
tem como objetivo  desenvolver uma gestão sustentável dos 
recursos hídricos por meio de conhecimento e de tecnologias 
que possam atender a demandas atuais e futuras.

Trazilbo José de Paula Júnior
Presidência da EPAMIG

(Em exercício)



Marília Carvalho de Melo, diretora-geral do Instituto Mi-
neiro de Gestão das Águas (Igam), possui graduação em 
Engenharia Civil, pela Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG); especialização em Gestão com ênfase 
em Negócios, pela Fundação Dom Cabral; Mestrado em 
Saneamento, Recursos Hídricos e Meio Ambiente e Dou-
torado em Recursos Hídricos, pela Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ). É também professora e coorde-
nadora do Mestrado da Universidade Vale do Rio Verde, 
de Três Corações, e professora da Escola de Engenharia 
Kennedy. É autora de diversos trabalhos nas áreas de sa-
neamento, gestão ambiental, recursos hídricos, hidrolo-
gia, hidráulica e gestão pública.

Pesquisa e tecnologia são fundamentais para a 
gestão dos recursos hídricos

IA  - Quais fatores contribuíram para 
que o estado de Minas Gerais 
tenha hoje uma das mais comple-
tas redes de monitoramento das 
águas dos seus corpos hídricos?

Marília Carvalho de Melo - A implan-
tação do Projeto Águas de Minas, em 
1997, representou um marco para do-
tar a Secretaria de Estado de Meio Am-
biente e Desenvolvimento Sustentável 
(Semad) de informações sobre o estado 
de preservação e das necessidades de 
melhorias das condições ambientais de 
Minas Gerais. O Projeto iniciou-se na 
Fundação Estadual do Meio Ambiente 
(Feam), em 1997, e, após a criação do 
Instituto Mineiro de Gestão das Águas 
(Igam), foi absorvido como competên-
cia do órgão gestor. O monitoramento 
da qualidade das águas é uma das ativi-
dades mais estratégicas do Igam. Com 
os dados apurados podemos identificar 
quais são as principais fontes de degra-
dação de uma bacia hidrográfica, propor 
ações de melhoria e avaliar o desempe-
nho das propostas na alteração da qua-
lidade das águas. Assim, os 22 anos de 

operação da rede de monitoramento vêm 
demonstrando a sua importância no for-
necimento de informações básicas ne-
cessárias para a definição de estratégias 
e da própria avaliação da efetividade 
do Sistema de Controle Ambiental, sob 
responsabilidade do Sistema Estadual 
de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(Sisema), e para o Planejamento e Ges-
tão Integrada dos Recursos Hídricos, 
subsidiando a atuação do Sistema Esta-
dual de Gerenciamento de Recursos Hí-
dricos (SEGRH). Desde 1997 até a pre-
sente data, a rede foi ampliada  de 197 
pontos para 620, abrangendo mais regi-
ões no Estado e seguindo as diretrizes 
da comunidade europeia para densidade 
de rede de um ponto a cada 1.000 km2. 
Além disso, ao longo desse período, 
ampliamos indicadores de avaliação 
que inicialmente eram apenas o Índice 
de Qualidade das Águas (IQA), como 
indicador de matéria orgânica (MO), e 
Contaminação por Tóxicos (CT), como 
indicador de efluentes industriais. Atu-
almente, avaliamos o Índice de Estado 
Trófico, que é um indicador da susce-
tibilidade à eutrofização,  especialmen-

te pelo aporte de nutrientes nos corpos 
d’água,  e, onde são verificados trechos 
suscetíveis  à eutrofização,  é realiza-
da a análise Densidade de Cianobacté-
rias. Também foram incluídos os ensaios 
de ecotoxicidade, visando aprimorar as 
informações referentes à toxicidade cau-
sada pelos lançamentos de substâncias 
tóxicas nos corpos d’água e o índice bi-
ótico BMWP, que  expressa os limites 
de tolerância à poluição orgânica para 
a maioria das famílias de macroinver-
tebrados bentônicos, refletindo, assim, 
a qualidade ecológica da água.  Além 
desses índices, a avaliação dos dados 
foi continuamente aprimorada, com a 
introdução da espacialização dos da-
dos em cada ponto de coleta, em cada 
Unidade de Planejamento e Gestão de 
Recursos Hídricos (UPGRH), com a 
avaliação do Panorama de Violações da 
Qualidade das Águas. Esse Programa 
consiste na avaliação de cada estação de 
amostragem e do cumprimento da De-
liberação Normativa Conjunta do Con-
selho Estadual de Política Ambiental/
Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
(COPAM/CERH-MG 01/08), por meio 
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da avaliação dos resultados de três gru-
pos de parâmetros:  enriquecimento or-
gânico, contaminação fecal e contami-
nação por substâncias tóxicas. Em seu 
último resumo executivo, publicado 
em 2018, o Igam apresentou, também, 
o  estudo estatístico de suas estações, 
para avaliar a tendência de melhora 
ou piora da condição de qualidade das 
águas em relação ao IQA. Estudos como 
esses apoiam na avaliação da efetivida-
de de políticas públicas que influem di-
retamente na qualidade das águas, como 
o saneamento ambiental nas bacias hi-
drográficas. Destaca-se também a preo-
cupação do Estado em manter as ações 
do monitoramento sempre alinhadas 
com as diretrizes do Programa Nacio-
nal da Qualidade das Águas  (PNQA) e, 
mais recentemente em 2014, a inserção 
da rede do Estado no Programa Quali-
Águas da Agência Nacional de Águas 
(ANA), inclusive com aporte de recur-
sos financeiros para aprimoramento da 
rede.  Esse Programa visa ao fortaleci-
mento institucional e à gestão sistemá-
tica dos recursos hídricos, promovendo 
a divulgação de dados sobre a qualida-
de das águas superficiais no Estado e 
no Brasil, bem como a implementação 
da Rede Nacional de Monitoramento de 
Qualidade das Águas (RNQA). 

IA - Investimentos e parcerias estão 
entre estes fatores?

Marília Carvalho de Melo - O cus-
teio do monitoramento é realizado por 
meio do Fundo de Recuperação, Pro-
teção e Desenvolvimento Sustentável 
das Bacias Hidrográficas de Minas Ge-
rais (Fhidro), desde 2009, com um in-
vestimento de cerca de 3,5 milhões, em 
2018. Esses recursos são fundamentais, 
uma vez que o que garante um moni-
toramento efetivo é a manutenção de 
uma série histórica que permita a ava-
liação ao longo do tempo. Um ponto de 
evidência é a manutenção de um corpo 
técnico capacitado, que atua na condu-
ção do Programa de Monitoramento, 

bem como a constante preocupação na 
contratação de laboratórios com expe-
riência no campo ambiental, com as de-
vidas acreditações para execução dos 
serviços de coletas e análises. Vários 
esforços vêm sendo feitos para implan-
tar, operar e aprimorar, inclusive tecno-
logicamente, a rede de monitoramento 
de águas no estado de Minas Gerais, 
seja por meio de rede própria, seja por 
meio de Acordos de Cooperação Téc-
nica. Nesse sentido, esses Acordos fir-
mados possibilitaram a criação da Sala 
de Situação, desde 2013, instalada nas 
dependências do Igam, sendo um dos 
objetivos desenvolver ações conjuntas 
referentes à integração e à moderniza-
ção das redes hidrometeorológicas si-
tuadas em Minas Gerais. A iniciativa 
é de grande importância, uma vez que 
promove: fortalecimento do órgão ges-
tor de recursos hídricos estadual, com 
vistas para atuação na área de monitora-
mento hidrometeorológico; integração 
e modernização das redes hidrometeo-
rológicas;  intercâmbio de dados e de 
informações sobre os recursos hídricos 
no estado de Minas Gerais; cooperação 
na implantação de sistema de previsão 
de eventos hidrológicos críticos; desen-
volvimento de ações destinadas a pre-
venir e/ou minimizar eventos de secas 
e de inundações. Neste sentido, busca-
mos integrar a rede de qualidade das 
águas com o monitoramento fluviomé-
trico, para que se tenham, nos pontos 
de monitoramento, dados de vazão e de 
qualidade das águas, ampliando a capa-
cidade de avaliações integradas quali- 
quantitativas. Para o Igam, é de grande 
importância uma rede de monitoramen-
to operacional, bem especializada e em 
quantidade suficiente, para que seja pos-
sível auxiliar na tomada de decisão para 
o gerenciamento dos recursos hídricos 
do estado de Minas Gerais. A rede de 
monitoramento não é apenas um instru-
mento do Sisema, mas de todas as polí-
ticas públicas que se relacionam com as 
águas. No caso da agricultura, os resul-

tados podem auxiliar os produtores ru-
rais na avaliação da água que utilizam, 
se tem qualidade compatível com a cul-
tura que será irrigada. Outro exemplo 
de integração é que o monitoramento 
também pode ser usado como indicador 
de avaliação de desempenho do grande 
trabalho que o sistema de agricultura de 
Minas Gerais tem feito para apoiar a re-
gularização ambiental das propriedades 
rurais, bem como a aplicação do Zone-
amento Ambiental produtivo em bacias 
hidrográficas.   

IA - Como os desastres ocorridos em 
Mariana e depois em Bruma-
dinho modificaram a forma de 
gerenciamento das águas nas 
regiões atingidas? Como o Igam 
tem-se posicionado para gerar 
informações seguras sobre os re-
cursos hídricos para a sociedade, 
em especial para as populações 
dessas áreas afetadas? 

Marília Carvalho de Melo - Após o 
rompimento das Barragens de Mariana 
e de Brumadinho, o Igam deu início ao 
monitoramento diário, com avaliação 
dos parâmetros pertinentes à constitui-
ção do rejeito que impactou as duas ba-
cias hidrográficas. Em ambos os casos, 
o objetivo é manter a população infor-
mada sobre as alterações na qualidade 
das águas e, junto com outros órgãos da 
administração pública, avaliar as medi-
das cabíveis para proteção da população 
que utiliza essa água. O monitoramen-
to é também a base para avaliar o im-
pacto decorrente dos desastres e apoio 
para tomada de decisões na recuperação 
das bacias hidrográficas atingidas. Em 
Mariana, o monitoramento, que ainda é 
realizado pelo Igam, mensura a efetivi-
dade das ações de recuperação propos-
tas pelo sistema Comitê Interfederativo 
(CIF) e executada pela Renova. Além 
disso, o Igam integra a Câmara Técni-
ca de Segurança Hídrica e Qualidade 
das Águas do CIF. Em maio de 2018, 
este Instituto assumiu a Coordenação 



desta Câmara Técnica e vem atuando 
na definição de ações para esgotamen-
to sanitário, destinação de resíduos e 
abastecimento público dos 40 municí-
pios impactados na Bacia do Rio Doce, 
ações que estão ligadas ao atendimento 
de sete cláusulas do Termo de Transa-
ção e Ajustamento de Conduta (TTAC). 
No caso recente do Desastre da Vale 
em Brumadinho, estamos atuando ain-
da na fase da avaliação do dano cau-
sado. Neste caso, estamos trabalhando 
de maneira integrada com outras insti-
tuições no monitoramento, ANA, Com-
panhia de Pesquisa de Recursos Mine-
rais (CPRM) e Companhia de Sanea-
mento de Minas Gerais (Copasa-MG).
Estabelecemos uma rede integrada de 
monitoramento que abrange o local do 
rompimento até o Reservatório de Três 
Marias. Nos primeiros 45 dias, fizemos 
o monitoramento diário em 11 pontos 
da calha do Rio Paraopeba e desde o 
dia 11/3/2019, alteramos a periodicida-
de. Todos os dados gerados de água e 
sedimento são analisados e publicados 
nos informativos do Igam para dar total 
transparência das informações geradas, 
riscos e impactos. Foi ainda com base 
nesses dados que o governo de Minas, 
por meio das Secretarias de Saúde, de 
Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to e de Meio Ambiente, recomendou a 
suspensão da utilização de água bruta 
do Rio Paraopeba, inicialmente até Pará 
de Minas e, em um segundo momento, 
até Pompéu. Dessa forma, com base no 
monitoramento, o Estado e órgãos de 
controle têm subsídio para determinar 
medidas para mitigar o impacto cau-
sado à população afetada, bem como 
compensações, especialmente aos pro-
dutores rurais que dependem da água 
para produção. 

IA - A escassez hídrica verificada 
recentemente, não só nas regiões 
Semiáridas, mas também em 
outras partes do Brasil, mudou 
a percepção da população e dos 

governos com relação aos recur-
sos hídricos?

Marília Carvalho de Melo - O  CERH 
regulamentou por deliberação os crité-
rios de  escassez hídrica e o Igam pu-
blica portarias de restrição, quando a 
condição de escassez ocorre nas bacias 
hidrográficas. Com o advento da crise 
hídrica, a curva de crescimento desse 
uso se pronunciou. A população passou 
a ver a água subterrânea como a garan-
tia para o atendimento às suas deman-
das em diferentes níveis de necessidade 
e, na grande maioria, a construção de 
poços dá-se fora dos preceitos estabele-
cidos pela política de recursos hídricos 

norte do Estado, em 2005, e paulati-
namente ampliada em 2017/2018 com 
cerca de 120 pontos de monitoramento, 
além de implementar também o moni-
toramento quantitativo, com a absorção 
da rede de monitoramento integrada de 
recursos hídricos do Projeto Águas do 
Norte de Minas, finalizado em 2018. 
Esse projeto foi realizado em parceria 
com a CPRM, contribuiu com a amplia-
ção do conhecimento hidrogeológico do 
Estado e melhoria da gestão dos recur-
sos hídricos. Precisamos mudar nossa 
relação com a água, que, até então, tem 
sido usada em uma cultura de abundân-
cia, uma vez que grande parte do nosso 
Estado é de fato privilegiado com uma 
disponibilidade hídrica confortável. En-
tretanto, a dinâmica de mudança do cli-
ma tem gerado um novo cenário aumen-
tando as incertezas nessa disponibilida-
de que, historicamente, o Estado teve. 
Precisamos incentivar a racionalização 
do uso, com apoio de tecnologias ade-
quadas. Outro ponto importante, espe-
cialmente no setor agrícola, é o fomen-
to ao reúso na irrigação. Vários estudos 
já demonstram as grandes vantagens da 
utilização de reuso de efluente domésti-
co tratado para irrigação, seja do ponto 
de vista dos recursos hídricos, seja no 
aproveitamento de nutrientes presentes 
nos efluentes. 

IA - O Igam destacou-se pela inovação 
do cadastro on-line do uso insig-
nificante de recursos hídricos. 
Existe previsão de novidades com 
relação à melhoria dos processos 
de obtenção de outorgas em Minas 
Gerais?

Marília Carvalho de Melo - Sim. Es-
tamos buscando fortemente aprimorar a 
Tecnologia de Informação (TI) nos pro-
cessos internos. Para outorga de direito 
de uso de recursos hídricos está em de-
senvolvimento um módulo denominado 
Sistema de Outorga (Sout), que viabili-
zará a solicitação de outorgas via web. 
Em paralelo, está sendo desenvolvido 

e normas vigentes. A crise hídrica cha-
mou a atenção para uma análise integra-
da das águas superficiais e subterrâneas 
no Estado, inclusive com o aprimora-
mento e o monitoramento desta última.  
Assim, o Estado vem investindo no co-
nhecimento dos seus recursos hídricos 
subterrâneos ao longo do tempo, com a 
implantação de redes de monitoramen-
to de qualidade das águas, iniciadas no 

                   

Vários estudos já de-
monstram as grandes 
vantagens da utilização 
de reuso de efluente do-
méstico tratado para irri-
gação, seja do ponto de 
vista dos recursos hídri-
cos, seja no aproveita-
mento de nutrientes pre-
sentes nos efluentes.
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o módulo de análise de processos de 
outorga do Sout,  que propiciará maior 
celeridade nas análises dos processos, 
trazendo novas ferramentas de TI para 
o analista ambiental e garantindo maior 
segurança ao Banco de Dados de Ou-
torga. Outro destaque em inovação para 
outorga é o estudo que estamos desen-
volvendo junto à ANA e à UFMG, que 
resultará no aprimoramento do estudo 
de regionalização de vazões do Estado. 
A regionalização de vazão que hoje uti-
lizamos, nos propicia realizar apenas a 
análise da disponibilidade em base anu-
al. Em período de chuva temos mais 
águas disponíveis e, portanto, a disponi-
bilidade é maior. O trabalho da UFMG 
resultará no novo estudo de regionaliza-
ção de vazões de base mensal para todo 
o Estado e será a base para implemen-
tarmos, em 2020, a outorga sazonal. 
Isso será um grande avanço, especial-
mente para o setor de agricultura, pois 
aumentaremos a disponibilidade neste 
período de chuvas. 

IA - Como vem sendo aplicado o pro-
cesso de fiscalização das outorgas 
das águas superficiais e subterrâ-
neas em Minas?

Marília Carvalho de Melo - A fiscali-
zação dos recursos hídricos é realizada 
pela Semad, por meio da Subsecretaria 
de Fiscalização Ambiental, das Direto-
rias Regionais de Fiscalização e pela 
Polícia Ambiental. A Semad elabora, 
anualmente, o Plano Anual de Fiscali-
zação Ambiental (PAF), para o estado 
de Minas Gerais. Esse Plano tem por 
objetivo definir uma agenda de fiscali-
zação e organizar as ações com foco nos 
principais problemas ambientais. Con-
siderando o cenário de crise hídrica en-
frentado em Minas Gerais, desde 2015, 
os planos de fiscalização têm prioriza-
do ações dos usos e intervenções de re-
cursos hídricos. A definição das áreas a 
ser fiscalizadas leva em consideração as 
outorgas emitidas, imagens de satélite, 
as demandas dos órgãos de controle, 

das concessionárias de abastecimento 
municipais, além de denúncias da pró-
pria população. O PAF abrange a rea-
lização de Operações de Fiscalização 
Preventivas, com foco na disseminação 
do conhecimento e na conscientização 
ambiental, as quais serão executadas 
em projetos específicos e durante sema-
nas especiais como a Semana da Água, 
a Semana Florestal, dentre outras. Ou-
tro ponto de destaque é o Programa de 
Fiscalização Preventiva que inicialmen-
te foi realizado com a Federação das 
Indústrias do Estado de Minas Gerais 
(Fiemg), para o setor industrial. Preci-
samos atuar fortemente na orientação e 
apoio à regularização e é este ponto que 
a Semad tem reforçado.  

IA - A geração de conhecimentos e 
o desenvolvimento, adaptação e 
adoção de novas tecnologias e 
inovações podem influenciar na 
forma de manejarmos as águas 
em nosso Estado? 

Marília Carvalho de Melo - Com 
certeza.  Solução para a gestão de um 
recurso que é limitado e tem uma de-
manda crescente só pode ser pela pes-
quisa e aprimoramento tecnológico. 
Antes mesmo de pensar em novas tec-
nologias, precisamos dar acesso aos 
usuários de água, sejam estes domés-
ticos, produtores rurais ou indústrias, 
às tecnologias existentes. Temos vários 
exemplos disso, como para o usuário 
doméstico fomentar o aproveitamento 
de águas pluviais no uso não potável, 
ou utilização de equipamentos, com 
controle de vazão, os quais diminuem 
a quantidade de água utilizada. Mas é 
claro que precisamos também pensar 
em novas tecnologias. Existem várias 
Startups no Brasil e no mundo pensan-
do isso. Destaca-se na agricultura o uso 
de sensores para identificar a umidade 
ótima da cultura, gerando eficiência de 
uso de água e energia. Além do reúso, 
como uma tecnologia a ser aprimora-
da e aplicada em bacias hidrográficas. 

Temos, aqui no Igam, nos aproximado 
muito das Universidades. Muito co-
nhecimento é desenvolvido e pode nos 
apoiar e auxiliar em problemas cotidia-
nos das políticas públicas que, muitas 
vezes, nem conhecemos. Por esse moti-
vo criamos a revista científica do Igam, 
Revista Mineira de Recursos Hídricos. 
Nosso objetivo é o de esta Revista ser 
um instrumento de integração da ci-
ência e da política pública das águas. 
Teremos publicações de artigos de pes-
quisas e poderemos ampliar a parceria 
para a aplicação prática desse conheci-
mento.

IA - Qual a sua opinião com relação 
à atuação da EPAMIG no desen-
volvimento de tecnologias para 
a sociedade mineira frente aos 
desafios na gestão dos recursos 
hídricos no meio rural? 

Marília Carvalho de Melo - Acompa-
nho o trabalho da EPAMIG. Sua atua-
ção no desenvolvimento de pesquisa e 
tecnologia é fundamental para a gestão 
ambiental e das águas. O desenvolvi-
mento das metodologias do Zoneamen-
to Ambiental Produtivo e dos Indica-
dores de Sustentabilidade em Agro-
ecossistemas (ISA), para adequação 
ambiental das propriedades rurais é um 
exemplo incrível do trabalho integrado 
nas bacias, especialmente com vistas à 
produção rural sustentável. Precisamos 
reforçar a pesquisa na EPAMIG. Sabe-
mos que a irrigação é responsável pela 
utilização de, aproximadamente, 60% 
da água, mas também temos a clara evi-
dência de sua importância para a segu-
rança alimentar e desenvolvimento do 
nosso Estado. Temos que reforçar téc-
nicas e tecnologia de uso eficiente, reú-
so para a gestão sustentável das águas e 
fomento à produção agrícola em Minas 
e, nesse cenário, a EPAMIG tem um pa-
pel central.

 Por Vânia Lacerda
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